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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 71/2008

de 25 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre os Estados Membros da 
União Europeia Relativo aos Pedidos de Indemnização 
Apresentados por um Estado Membro contra Qualquer 
Outro Estado Membro por Danos Causados a Bens por 
Si Possuídos, Utilizados ou Accionados, ou por Ferimento 
ou Morte de Qualquer Membro do Pessoal Militar ou Civil 
dos Seus Serviços, no Contexto de Uma Operação de Ges-
tão de Crise da União Europeia, assinado em Bruxelas em 
28 de Abril de 2004, aprovado pela Resolução da Assem-
bleia da República n.º 54/2008, em 18 de Julho de 2008.

Assinado em 11 de Setembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 18 de Setembro 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 54/2008

APROVA O ACORDO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO 
EUROPEIA RELATIVO AOS PEDIDOS DE INDEMNIZAÇÃO 
APRESENTADOS POR UM ESTADO MEMBRO CONTRA QUAL-
QUER OUTRO ESTADO MEMBRO POR DANOS CAUSADOS A 
BENS POR SI POSSUÍDOS, UTILIZADOS OU ACCIONADOS, 
OU POR FERIMENTO OU MORTE DE QUALQUER MEMBRO 
DO PESSOAL MILITAR OU CIVIL DOS SEUS SERVIÇOS, NO 
CONTEXTO DE UMA OPERAÇÃO DE GESTÃO DE CRISE DA 
UNIÃO EUROPEIA, ASSINADO EM BRUXELAS EM 28 DE ABRIL 
DE 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo entre os Estados membros da 
União Europeia Relativo aos Pedidos de Indemnização 
Apresentados por um Estado Membro Contra Qualquer 
outro Estado Membro por Danos Causados a Bens por Si 
Possuídos, Utilizados ou Accionados, ou por Ferimento ou 
Morte de Qualquer Membro do Pessoal Militar ou Civil dos 
Seus Serviços, no Contexto de Uma Operação de Gestão de 
Crise da União Europeia, assinado em Bruxelas em 28 de 
Abril de 2004, cujo texto, na versão autêntica em língua 
portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
ACORDO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA 

RELATIVO AOS PEDIDOS DE INDEMNIZAÇÃO APRESENTADOS 
POR UM ESTADO MEMBRO CONTRA QUALQUER OUTRO ES-
TADO MEMBRO POR DANOS CAUSADOS A BENS POR SI POS-
SUÍDOS, UTILIZADOS OU ACCIONADOS, OU POR FERIMENTO 

OU MORTE DE QUALQUER MEMBRO DO PESSOAL MILITAR 
OU CIVIL DOS SEUS SERVIÇOS, NO CONTEXTO DE UMA OPE-
RAÇÃO DE GESTÃO DE CRISE DA UNIÃO EUROPEIA.

Os representantes dos Governos dos Estados membros 
da União Europeia, reunidos no Conselho:

Tendo em conta o Tratado da União Europeia (TUE) e, 
nomeadamente, o seu título V;

Considerando o seguinte:
1) O Conselho Europeu decidiu, na prossecução da 

política externa e de segurança comum, dotar a União 
Europeia das capacidades necessárias para tomar e executar 
decisões respeitantes a todas as missões de prevenção de 
conflitos e de gestão de crises a que se refere o n.º 2 do 
artigo 17.º do TUE.

2) O acordo entre os Estados membros da União Euro-
peia relativo ao estatuto:

Do pessoal militar e civil destacado nas instituições da 
União Europeia;

Dos quartéis -generais e das forças que poderão ser 
postas à disposição da União Europeia no âmbito da pre-
paração e da execução das missões referidas no n.º 2 do 
artigo 17.º do TUE, incluindo exercícios;

Do pessoal militar e civil dos Estados membros posto 
à disposição da União Europeia para actuar nesse con-
texto;

conhecido como UE -SOFA, é em geral aplicável apenas 
aos territórios metropolitanos dos Estados membros;

3) O disposto no artigo 18.º do UE -SOFA não é aplicável 
aos pedidos de indemnização de um Estado membro contra 
outro Estado membro por danos causados a bens de que 
seja proprietário ou por ferimento ou morte de qualquer 
membro do pessoal militar ou civil das suas forças arma-
das, desde que o acto causador dos danos, ferimento ou 
morte abaixo mencionado ocorra no território de um dos 
países terceiros em que a operação de gestão de crises da 
UE seja conduzida ou mantida, ou no alto mar;

4) Será necessário celebrar acordos específicos (SOFA) 
com os países terceiros de acolhimento envolvidos em 
caso de exercícios ou operações que ocorram fora do ter-
ritório dos Estados membros. Esses acordos incluirão em 
geral disposições relativas aos pedidos de indemnização 
apresentados por países terceiros envolvidos ou pelos seus 
nacionais;

acordam no seguinte:
Artigo 1.º

Para efeitos do presente acordo, entende -se por:
1) «Pessoal militar»:
a) O pessoal militar destacado pelos Estados membros 

no Secretariado -Geral do Conselho a fim de constituir o 
Estado -Maior da União Europeia (EMUE);

b) O pessoal militar, à excepção do pessoal das institui-
ções da UE, que o EMUE pode utilizar, de entre o pessoal 
dos Estados membros, a fim de assegurar o reforço tem-
porário eventualmente solicitado pelo Comité Militar da 
União Europeia (CMUE) para desempenhar funções no 
âmbito da preparação e execução das missões referidas no 
n.º 2 do artigo 17.º do TUE, incluindo exercícios;

c) O pessoal militar dos Estados membros destacado 
nos quartéis -generais e as forças que poderão ser postas à 
disposição da UE, ou o seu pessoal, no âmbito da prepa-




